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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Esse artigo tem por objetivo relatar 
memórias da vida de João Tomás, liderança 
antiga e tradicionalmente reconhecida em 
Pankararu – Brejo dos Padres (PE). A história de 
João Tomás, pajé Pankararu, nos revela parte da 
história do Tronco Velho Pankararu e a entrelaça 
com outras histórias no tempo das emergências 
étnicas e das “lideranças peregrinas” (ARRUTI, 
2004, p. 258). A micro história contida nas 
memórias de familiares e amigos esconde/revela 
detalhes de uma história maior em que os índios 
no Nordeste se tornam protagonistas de sua 
história. Metodologicamente, utilizamos a história 
oral por meios de entrevistas semiestruturadas 
e pesquisa documental. Como aporte teórico 
usamos o conceito de identidade de Fredrik 

Barth, de micro história de Carlo Ginzburg, de 
memória coletiva de Maurice Halbwacs e o de 
lideranças peregrinas de José Arruti.
PALAVRAS-CHAVE: Emergências étnicas; 
Memória; Pankararu.

ASBTRACT: This article aims to report memories 
of the life of João Tomás, an old and traditionally 
recognized leadership in Pankararu - Brejo dos 
Padres (PE). The story of João Tomás, shaman 
Pankararu, reveals part of the history of Tronco 
Velho Pankararu and intertwines it with other 
stories at the time of ethnic emergencies and 
“pilgrim leaderships” (ARRUTI, 2004, p. 258). 
The micro story contained in the memories 
of family and friends hides / reveals details 
of a larger story in which the Indians in the 
Northeast become protagonists of their history. 
Methodologically, we used oral history through 
semi-structured interviews and documentary 
research. As a theoretical contribution we use 
the concept of identity of Fredrik Barth, of micro 
history of Carlo Ginzburg, of collective memory of 
Maurice Halbwacs and that of pilgrim leaders of 
José Arruti.
KEYWORDS: Ethnic hemergencies; Memoty; 
Pankararu People

INTRODUÇÃO
As gerações mais jovens precisam 

conhecer o caminho que os mais velhos 
fizeram, pois, o de que hoje podem usufruir, foi 
adquirido com lutas, resistências e perspicácia 
pelas gerações que antecederam. Contar aviva 
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a memória. Contar acontecimentos e histórias de pessoas amplia o conhecimento. Contar 
façanhas de quem pertence ao “meu” povo, à “minha” família fortalece a memória coletiva. 
Contar as relações que a história individual e familiar tem com a história contextual, além de 
recompor magicamente o passado, mantém desperta a consciência coletiva e individual e 
diversas formas de memória, formas que mudam conforme os objetivos que elas implicam 
(HALBWACHS, 1990, pp. 14-15). Ellacuría (1990, p. 520) afirma que a história tem um 
“caráter processual e é essencial a este caráter o momento de sucessão, porém também 
o momento de desaparecimento. [...] O que foi já não é, por isso é algo passado e sem 
passado não há história”.

É o caso da história do pajé Pankararu João Tomás dos Santos, que conforme 
Arruti (1996, p. 60) pertence à “segunda geração de lideranças peregrinas” que atuaram na 
década de 1960, depois de uma primeira geração que atuou algumas décadas anteriores, 
cuja “micro história” abre para percepções de uma “macro história” que podemos chamar 
“História dos Povos Indígenas no Nordeste”, na época do “ressurgimento indígena”1 dentro 
da sociedade nacional brasileira.

Este momento teve certamente dois fatores importantes e principais: a criação do 
Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores Nacionais - SPILTN (a partir 
de 1918 passou a ser Serviço de Proteção ao Índio - SPI) em 20 de junho de 1910, pelo 
Decreto nº 8.072 e a decisão dos povos indígenas de sair do anonimato, em busca de 
seus direitos. Para isso foi preciso buscar o “reconhecimento de ser índio” por parte das 
autoridades do Estado Brasileiro, primeiro passo para conseguir o reconhecimento de suas 
terras (Terra Indígena). Por outro lado, mas anterior na relação ao objetivo final (assegurar 
suas terras), procurar alianças entre povos indígenas e entrar na rede que as “lideranças 
peregrinas” (ARRUTI, 1996) iam criando entre os povos da região do sertão do Rio São 
Francisco (Pernambuco, Alagoas, Bahia, Sergipe).

Essa pesquisa tem por objetivo historicizar a importância de João Tomás na luta 
para “levantar aldeia” entre alguns povos da região do sub-médio São Francisco. Para isso 
utilizamos a história oral por meio de entrevistas semiestruturadas com algumas pessoas 
que conviveram com João Tomás. As entrevistas foram gravadas, com exceção de Dona 
Severina (Tida), filha de João Tomás, a qual não quis gravar, mas permitiu a transcrição do 
que ela contava. Depois de transcrita, levamos para a aprovação, que foi dada na íntegra.
1 Talvez seja um exagero ou uma pretensão comparar o movimento de lideranças (peregrinas) indígenas no Nordeste, 
com o movimento que existiu na Itália e conhecido como “Rissorgimento” (ressurreição/ressurgimento). A comparação 
leva em conta dois elementos ao menos interessantes e consideráveis que fizeram os dois movimentos: unidade (as-
pecto político) e identidade (aspecto da consciência). O “Rissorgimento italiano” foi o período no qual a península italia-
na, dividida politicamente em pequenos domínios (reinos, ducatos, etc.), alcançou sua unidade nacional com a criação 
do Reino da Itália. Disso resultou, em segundo momento, certa consciência nacional. Podemos dizer, paralelamente, 
que as décadas de 1920-1960 permitiram no Nordeste um processo histórico em que, graças a algumas lideranças, 
os povos indígenas puderam alcançar certa unidade (ainda visível na APOINME – Associação dos Povos Indígenas 
do Nordeste, Minas e Espírito Santo) e uma consciência identitária nova (não mais “caboclos” mas “povos”). Não nos 
referimos aqui à questão de “povos ressurgidos” versus “povos resistentes”, mas à ação fundamental de suas lideranças 
(fulni-ô, pankararu, tuxá, xocó, kariri, xukuru, etc.) que acabaram conseguindo esta unidade e esta consciência, mani-
festa no que dizem hoje: “orgulho de ser Pankararu” (Fulni-ô, Tuxá, etc).
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Utilizamos também dados coletados em alguns discursos de teóricos como Arruti 
(1996; 1999; 2000) e Barbosa (2003), como também dados encontrados no Arquivo do 
Conselho Indigenista Missionário Nordeste – CIMI/NE, que se encontra na cidade do Recife.

Como aporte teórico, utilizamos o conceito de identidade de Barth, que define 
identidade étnica como um status que determina uma série de restrições quanto aos papeis 
que um indivíduo assume e às parcerias que esse pode fazer para realizar transações, 
portanto identidade é imperativa (BARTH, 2000, p.16-17). Halbwacs, que fala de memória 
coletiva, nos ajuda afirmando uma distinção entre memória histórica que “supõe a 
reconstrução dos dados fornecidos pelo presente da vida social e projetada no passado 
reinventado” e a memória coletiva entendida como uma consciência coletiva capaz de 
“reconstruir” a memória histórica (HALBWACS, 1990, p. 14-15). Nos valemos do conceito 
de micro história de Ginzburg (2007), uma história local, uma história individual e do 
cotidiano que, em suas conexões mais amplas, contribui para orientar as decisões (p. 264), 
onde “toda configuração social é o resultado da interação de incontestáveis estratégias 
individuais” (p. 275). De Arruti (1996) utilizamos a ideia de lideranças peregrinas, pois nos 
ajuda colocar João Tomaz no contexto das andanças de lideranças indígenas no Nordeste 
em busca de direitos perante as diferentes instâncias do governo e da sociedade brasileiros, 
e oferecendo apoio recíproco entre povos vizinhos.

MOBILIZAÇÃO E EMERGÊNCIAS ÉTNICAS
As décadas de 1910 a 1940 foram importantes com relação às emergências 

dos povos indígenas, especialmente no Nordeste. A Campanha de Integração Nacional 
encampada por Getúlio Vargas no Estado Novo (1937-1945) abriu os caminhos para o 
Oeste e possibilitou que os povos indígenas retornassem na cena da história. “A “Missão 
de Pesquisas Folclóricas” de Mário de Andrade” (1938), quando dirigia a Biblioteca Pública 
Municipal de São Paulo, possibilitou novos questionamentos com relação ao suposto 
desaparecimento dos índios no Nordeste.

Já, em 1910, com a criação do Serviço de Proteção aos Índios e Localização de 
Trabalhadores Nacionais (SPILTN), se visava “tanto a proteção e integração dos índios, 
quanto a fundação de colônias agrícolas que se utilizariam de mão-de-obra encontrada 
pelas expedições oficiais” (Decreto nº 8.072, de 20 de junho de 1910), no contexto do 
“avanço da civilização” e das “diversas frentes de expansão para o interior, ao longo de 
todo o país, [que] faziam guerra contra os nativos” de um lado, e, do outro, a acusação “de 
massacre aos índios” feita contra o Brasil “no XVI Congresso dos Americanistas ocorrido 
em Viena” em 1908 (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2018).

E se quiséssemos dar um passo mais atrás, o envolvimento dos índios na Guerra 
do Paraguai (1864-1870) também estava dando aos poucos certa visibilidade aos que há 
tempo não encontravam espaço nas crônicas e na História.
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Arruti parece passar a ideia de que a iniciativa da mobilização para a reafirmação 
dos povos indígenas no Nordeste seja o resultado do trabalho “humanitarístico” do padre 
Dâmaso, cuja mediação favoreceu os Fulni-ô de Águas Belas (PE) que conseguiram o 
primeiro Posto Indígena do Nordeste (1924), “sobre as terras do extinto aldeamento 
do Ipanema” (ARRUTI, 1996, p. 46). O que moveu o padre se tornar “porta-voz” dos 
“descendentes dos Carnijós” foi vê-los “víctimas indefesos de todas as vilanias da 
prepotência sertaneja” (DÂMASO, 1931. Apud: ARRUTI, 1996, p. 46).

Procuramos, porém, justificar a mobilização deste período a partir dos próprios 
indígenas, pois acreditamos que eles sempre foram protagonistas de sua própria história. 
O que fez com que, do silêncio e escondimento, os povos indígenas, nas suas lideranças, 
passem para a busca de direitos? O que estava mudando? Foi simplesmente o surgimento 
do SPI ou/e a possibilidade de encontrar parceiros que, imbuídos da cultura humanista 
da época, começaram perceber maiores garantias e possibilitaram novas estratégias 
de resistência e buscas? O que ocasionou este “circuito de trocas de informações” que 
permitiu gerar uma “rede de referências étnicas sobrepostas” (ARRUTI, 1996, p. 250)?

O pajé João Tomás, esta importante liderança Pankararu, surgiu neste contexto 
como uma das “lideranças peregrinas” (ARRUTI, 1996), embora que, como afirma o mesmo 
Arruti, faça parte da “segunda geração” (1996, p. 60).

JOÃO TOMÁS DOS SANTOS
Pouco conseguimos saber da vida de João Tomás, se não dados esparsos, o que 

nos convenceu ainda mais sobre a necessidade de recolher memórias das pessoas que 
fazem/fizeram parte da história Pankararu, como é o caso do objetivo da nossa pesquisa.

No Arquivo do CIMI/NE, no Recife, encontramos um artigo de Lacerda, advogada do 
CIMI na época. No artigo, publicado no Jornal Porantim de dezembro de 1994 se diz que 
João Tomás nasceu no dia 04 de maio de 1921. O artigo foi publicado na ocasião do retorno 
dele à aldeia “em clima de muita emoção e apreensão”, depois de João Tomás receber alta 
em 3 de dezembro de 1994. Aos 72 anos, “o cacique encontrava-se internado no Hospital 
da Restauração, em Recife, desde o dia 08 de novembro, quando foi submetido a uma 
cirurgia de amputação da perna direita, decorrente de um quadro de gangrena provocado 
por diabetes” (LACERDA, 1994). Em 1994, conforme o artigo, João Tomás liderava

há 45 anos as comunidades do Macaco (onde mora), Serrinha, Barriguda, 
Logrador, Barrocão e Espinheiro, que juntas se autodenominam “Entre-Serras 
– Canabrava”.

As seis comunidades, que segundo Dona Hilda somam uma população de 
2.222 índios (450 famílias), localizam-se na proximidade da divisa criada em 
1940 pelo antigo SPI (Serviço de Proteção ao Índio) que demarcou a área em 
8.100 ha. (LACERDA, 1994).
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As comunidades citadas acima, lideradas por João Tomás, são Aldeias da Terra 
Indígena Pankararu - Entre Serras, que faz divisa com outra Terra Indígena Pankararu 
– Brejo dos Padres, ambas localizadas no sub-médio São Francisco entre as cidades 
de Jatobá, Petrolândia e Tacaratu no Estado pernambucano. João Tomás foi uma das 
lideranças que promoveu um movimento a partir de 1987 para realizar a demarcação de 
Entre Serras. Organizou suas próprias viagens para a cidade de Recife, manteve contatos 
com organizações indígenas e com o Conselho Indígena Missionário (CIMI), criou uma 
associação comunitária indígena Pankararu, “em 1989, toma a iniciativa de ‘levantar’ sua 
própria aldeia, exigindo para isso da FUNAI o reconhecimento oficial do abaixo-assinado e 
a instalação de um posto indígena na Serrinha” (FERREIRA; ARRUTI, 2000, p.80).

No mesmo artigo de Lacerda, João Tomás é citado também como uma liderança 
que exerceu “importante ascendência espiritual sobre o grupo, tendo sido seu pajé durante 
oito anos”. Seu reconhecimento é notado pelo “Pajé Velho” da Aldeia Serrinha, Joaquim 
Serafim, falecido em 27/02/1994, aos 103 anos de idade, quem o colocou na função de 
cacique. Tal fato também é confirmado pelo cacique Zé Auto ao nos relatar sobre a pessoa 
de João Tomás: 

Joaquim Serafim ele era o pajé lá na Serrinha e pai [Narciso Pedro] era o 
cacique. Então, na época do...quando foi iniciado o Conselho, os Conselhos, 
fizeram umas Praças de Indígena, era o Conselho Indígena, e ai criaram sub-
pajé e sub-cacique. E ele [João Tomás] ficou como sub-pajé, lá de Joaquim 
Serafim, e Abílio Pedro que era sub-cacique. Ai, quando ele era mais novo, 
quando os mais velhos não queriam ir, mandavam eles. Um assumia papel de 
pajé e outro de cacique, né. Mais como naquele tempo nas mudanças das 
políticas, né, ai, eles quiseram sempre a ideia de separar, separar o Brejo 
da Serrinha. Ai, como hoje, criaram Entre Serras. Sempre tiveram essa ideia, 
então ele [João Tomás] ficou liderando como cacique daquela área lá. Junto 
com Hilda, né. E morreu como cacique daquela área lá, né. Cacique. É porque 
foi substituto de Joaquim Serafim na época. Foi ele [Joaquim Serafim] que 
botou. Ele não quis mais ficar. (Entrevista com Zé Auto, cacique Pankararu. 
Brejo dos Padres, janeiro de 2019). 

Em Arruti (1996) encontramos informação que João Tomás também foi escolhido 
para ser sub-pajé pelo mesmo Joaquim Serafim, o “sarapó”, “responsável pela guarda 
dos segredos da aldeia, conhecedor profundo das tradições e dono do Terreiro do Índio 
Xupunhum”2. (ARRUTI, 1996, p. 69). Foi o próprio Joaquim Serafim que o “iniciou”, 
juntamente com outros, entre as lideranças peregrinas, “mediadores entre a comunidade e 
as autoridades extra-locais” (ARRUTI, 1996, p. 95).

Um dos homens ligados a este terreiro [de Xumpunhum, na Serrinha] era o 
também jovem João Tomás, morador da aldeia vizinha “Macaco”. “E se agradou 

2 Índio Xupunhum é “o Encantado maior da aldeia, chefe de todos os outros Encantados, único a ter uma festa anual, 
associada à festa do Umbu, conhecida como a maior festa da aldeia” (ARRUTI, 1996, p. 69). Diferente é a visão de 
Priscila Matta para a qual Xupunhum não se identifica como o encantado maior, ao dizer que “O Mestre Guia é o ser 
supremo, Xupunhum, Cinta Vermelha e os encantados que são capitães fazem parte do escalão mais alto” (MATTA, 
2005, p. 78).
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dele”, diz João Binga, referindo-se à relação preferencial que começou a se 
estabelecer entre o pajé Joaquim Serafim e João Tomás. Efetivamente, em 
pouco tempo, Joaquim Serafim faria João Tomás seu sucessor, através da 
criação do cargo de “sub-pajé”. Este e o cargo de “sub-cacique” estavam 
sendo criados, naquele momento, como forma de transferir para pessoas 
mais jovens e mais disponíveis para viagens parte das atribuições dos cargos, 
ainda que mantendo a hierarquia com os seus titulares. (ARRUTI, 1996, p. 99).

De fato, João Tomás assume essa sucessão de pajé e de liderança peregrina ao 
desenrolar de sua história de vida. No entanto, esses papeis sociais e culturais assumidos 
por João Tomás não começaram a ser forjado apenas pelas mãos do “sarapó”, Joaquim 
Serafim. Percebemos que o próprio João Tomás já tinha uma predisposição nata, moldado 
em seu caráter de liderança, que aqui chamamos de liderança andarilha, como nos relatam 
o cacique Zé Auto, que se diz “doutrinado na ciência” por João Tomás e uma das filhas D. 
Severina.

Era um homem destemido. Era muito destemido. Não temia nada. Ele 
enfrentava qualquer perigo que fosse. E na parte espiritual, ele aqui era um 
dos melhores. Era um dos melhores curador. Que ninguém escondia nada 
dele, sabe. Tivesse de acontecer ou tivesse acontecendo, já tava olhando, 
antes de acontecer, sabe. Era um homem de muito talento.

Ele era muito guerreiro, sabe? Ele enfrentava tudo. Enfrentava qualquer 
inimigo. Enfrentava e não tinha medo. Tem uma história dele que um dia 
tava tomando uma Pitu lá em Tacaratu com cumpadre Mané Dedé. Era um 
barzinho lá, um alambique. Tava tomando uma Pitu e aí chegou um Cabo, o 
Cabo chamava Biu. Chegou e disse: “Caboclo tá preso! Sabia que tá preso?” 
“Não!” “Você tá preso!” “Tá bom. Então peraí só um minutinho, deixa eu 
tomar um golinho de cachaça primeiro.” Pegou o copo, bebeu, né. Bebeu... 
e na orelha do Cabo: “Pá!” “Pronto! Agora tem um motivo para me prender!” 
Era valente o homem. Ninguém desfazia dele não. (Entrevista com Zé Auto, 
cacique Pankararu. Brejo dos Padres, janeiro de 2019).

A filha de João Tomás, Severina, conhecida carinhosamente como Dona Tida (por 
isso decidimos nos referirmos a ela pelo mesmo apelido), em uma entrevista que fizemos 
no Brejo, nos conta alguns detalhes de família.

João Tomás, Filho de Sr. Manoel Tomás, apelidado por “Tomasão”, e da Sra. Maria 
Cangula, da Aldeia Macaco, saiu de lá quando Dona Tida era ainda “menina de colo”. Ela e 
a família dela, pai, mãe, irmãos e avós maternos (não conheceu os avós paternos por terem 
falecido antes), saíram da Terra Pankararu por causa de uma grande seca.

Foram para Porto Real do Colégio (AL), onde outros Pankararu moravam. 
Comerciante e barbeiro, João Tomás conheceu pessoas e viu a possibilidade 
de viver melhor com a família na Ilha das Flores (SE), onde abriu salão e foi 
conhecido como João Barbeiro. Da Ilha das Flores, na época Ilha dos Bois, se 
mudou para Parapitinga (SE), onde costumava fazer comércio3.

3 Em rápida pesquisa na internet descobrimos que a atual cidade de Brejo Grande (SE) “em 1943 mudou o nome para 
Parapitinga e em 1954 voltou para Brejo Grande” (disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Brejo_Grande. Acesso em 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brejo_Grande
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Em Aracaju conheceu o Doutor Milício, que tinha uma Fazenda de Coco. Foi 
convidado trabalhar nessa Fazenda e para lá se mudou. Na Fazenda acabou 
adoecendo. Acamado e imobilizado pela doença, já de vela na mão, teve uma 
visão onde os pais dele, de cachimbo e maracá, traziam os praiá e falando 
com João Tomás o orientaram para voltar para o seu lugar e tomar conta do 
que era dele, se referindo ao cachimbo e ao maracá do pai. Ainda disseram 
que ia ficar bom tomando o remédio que uma mulher iria trazer para ele.

Quando chegou a mulher que tomava conta dos trabalhadores da Fazenda 
e cuidava deles quando adoeciam, soube da doença de João Tomás e 
procurou açúcar para fazer uma garapa. Foi o remédio. João Tomás ficou bom 
e resolveu sair da Fazenda, levando a família de volta para sua Terra. Não 
voltou, porém, na Terra Pankararu, conforme conselho recebido em visão. 
Parou por um tempo em Delmiro Gouveia (AL), onde abriu uma mercearia.

Passado algum tempo adoeceu novamente, desta vez era a memória que 
falhava. Não conseguia raciocinar direito, tendo dificuldades de trabalhar. 
Então alguns velhos Pankararu vieram fizeram rezas, cruzamento com 
cachimbo, e disseram a João Tomás que os “homens” dele (os Praiás) 
estavam chamando-o de volta para que tomasse conta do que era dele.

João Tomás decidiu ir embora. Juntou a família e saiu, mas novamente não 
chegou à sua terra, pois decidiu ficar em Pariconha (AL), onde continuou sua 
profissão de barbeiro. (Entrevista com Dona Tida, filha de João Tomás. Brejo 
dos Padres, janeiro de 2019).

Nesses relatos sobre as andanças da família por melhores condições de 
sobrevivência Dona Tida nos faz observar dois aspectos de João Tomás: primeiro, um 
homem inquieto, andarilho, um homem em busca de algo, segundo, alguém com um dom 
místico, que através de um sonho recebe dois recados um de cura e outro espiritual (cuidar 
de Praiás4). Por não ter ido cuidar dos Praiás, como a ele foi revelado, adoece e recebe o 
mesmo recado ao ser curado. Isso seria o sinal do início para sua pajelança? Coisa que ele 
relutou ao cumprir o pedido para que voltasse para a Terra Pankararu.

Conseguimos outras informações nos escritos de Arruti. Na entrevista a João de 
Páscoa, liderança da Serrinha que já faleceu, é confirmada a estada de João Tomás 
em Pariconha: “os índios ia trabalhá e ficava por ali, constituía família, é dessa família 
Cangula, do João Tomás, tinha muitos deles lá [em Pariconha]. É onde deu origem à tribo 
dos Geripancó […].” (entrevista de João de Páscoa cedida a Arrruti. Apud: ARRUTI, 1996, 
10/05/2019). A informação nos ajuda colocar os fatos contados por Dona Tida entre essas datas em que Brejo Grande 
era chamado Pirapitinga: 1943 e 1954. Sabendo que Dona Tida nasceu em 1949, podemos afirmar que João Tomás e 
família chegaram a Pirapitinga entre 1950 e 1954.
4  Conforme Matta, os praiá são “encantados que se apresentam através de vestimentas e máscaras rituais. As atribui-
ções principais desses encantados são a proteção da aldeia e a cura dos homens” (MATTA, 2005, p. 16). “Os praiá são 
as manifestações materializadas dos encantados, através do uso de vestimentas e máscaras rituais confeccionadas de 
caroá”, planta da caatinga que, através de um processo manual, é transformado em fibra (MATTA, 2005, p. 75). A autora 
descreve em detalhes a “vestimenta” do praiá na p. 79 da pesquisa citada. Segundo a pesquisadora Mura “Os praiás 
são as máscaras de caroá que encarnam os encantados (entidades cruciais da cosmologia pankararu) e os membros 
do grupo ritual que toma o mesmo nome” (MURA, 2012, p. 38, nota 36).
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p. 54).
Em uma conversa que tivemos com o pajé do povo Geripankó, Sr. Elias na Aldeia 

Ouricuri (Pariconha – AL), confirma ter conhecido João Tomás, pois o irmão dele, Antônio 
Tomás, morava próximo, sendo seu vizinho. Afirma, porém que João Tomás viveu pouco 
tempo em Pariconha, mas na cidade.

Dona Tida continua sua história contando que,

Quando João Tomás retornou à Terra Pankararu, ela já tinha 13 anos de 
idade. No entanto, João Tomás não teve direito à sua terra. De fato a FUNAI 
considerou que a terra dele tinha sido abandonada pelos muitos anos 
passados fora.

Os sogros tinham as terras no Brejo, onde hoje se encontra o Posto de Saúde 
(Polo) e o Bar de Cícero Pinto, mas onde a FUNAI, na época, construiu uma 
Casa de Farinha e um engenho. Foi quando os avós maternos de Tida [sogros 
de João Tomás], vindo de Pariconha, compraram uma casa e foram morar no 
Saco dos Barros, localidade Pebão, e João Tomás foi morar com a família na 
Aldeia do Brejo, em um quarto da Casa de Farinha.

Aos poucos, João Tomás foi retomar as coisas do pai. O Cachimbo estava na 
casa da filha de Joaquina Monteiro, tia de João Tomás. Este é o cachimbo que 
se encontra com a filha de Creuza, irmã de Tida que há alguns anos faleceu.

João Tomás recuperou o maracá do pai e levantou praiá, se tornando sub-
pajé de Pankararu na época em que o pai de Zé Auto, Sr. Narciso Pedro, era 
cacique. A liderança de João Tomás era muito reconhecida. Ele era chamado 
para resolver as situações que aconteciam na Aldeia. Havia com ele outras 
lideranças como Sr. Abílio Pedro, do Saco do Toco, Sr. Antônio Mutuca, do 
Gitó, Antônio Badu, do Morcego. (Entrevista com Dona Tida, filha de João 
Tomás. Brejo dos Padres, janeiro de 2019).

Encontramos nessas falas de Dona Tida o início da liderança de João Tomás junto 
ao seu povo. Aos poucos foi retomando seus símbolos tradicionais, o cachimbo e o maracá, 
e assumindo o papel de pajé e líder comunitário de sua Aldeia, criando alianças e sendo 
reconhecido pelo povo Pankararu.

Dona Tida continua oferecendo detalhes de uma história Pankararu ainda pouco 
conhecida e que envolve a família dela (João Tomás) e outras famílias.

Nesta época, prossegue, a mãe de Gilberto e Zé Índio, Dona Verônica 
trabalhava no Posto da FUNAI, primeiro como professora (a primeira 
professora em Pankararu) e depois como Chefe de Posto, quando Sr. Nenê de 
Bela era vaqueiro da FUNAI. (Entrevista com Dona Tida, filha de João Tomás. 
Brejo dos Padres, janeiro de 2019).

No seu depoimento, Dona Tida conta que o pai passou um tempo na Ilha do Bananal, 
embora não conheça se não este nome. Quando soube da existência do local parecia 
interessada em visitá-lo. Apesar de tudo, não soube nos dar detalhes com relação ao que 
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lá João Tomás fez, nem a localização certa de sua estada. Suspeitamos que tenha passado 
um período tendo contato com os povos indígenas de lá. Dizemos isso na base de um 
ritual “administrado” pelas irmãs Creuza e Rosilda, que acontece no segundo domingo de 
maio. Denominamos esse como “Ritual da Mandioca”, por causa da farinha de mandioca 
derramada, junto com garapa de cana, na cabeça de quatro casais, no centro do terreiro 
que se encontra na frente da casa de Dona Rosilda, na Aldeia Brejo dos Padres. O mesmo 
ritual acontece na Aldeia Macaco, onde morou o pajé João Tomás e a filha Creuza.

Com relação à descendência de João Tomás, em resumo, contada por Dona Tida. 
As filhas que conhecemos são: Creuza, já falecida, Tida, Dete e Rosilda. Mas sabemos de 
outros filhos que teve com Dona Maria de Zé Lucas, da família Valera do Brejo, que tem 
origem na bisavó de Tida, Dona Chiquinha, segundo quanto a própria Dona Tida nos disse. 
Na época em que deixou essa primeira família para constituir uma segunda família com 
Ana de Aristide, no Macaco, Dona Maria tinha uns sete filhos.

Bueno, da Equipe do CIMI/NE, em um relatório o descreve assim:

João Tomás, apesar de ser um tanto autoritário, não transparece ser 
centralizador, delegando os poderes às outras lideranças. João Tomás é um 
homem místico e carismático, chega a ser cultuado, um mito em constante 
ascensão. (CIMI/NE, 1994).

Sr. João Tomás faleceu depois de ter contraído diabetes, por causa da qual teve as 
duas pernas amputadas.

LIDERANÇAS PEREGRINAS: DA PRIMEIRA PARA A SEGUNDA GERAÇÃO
Arruti (1996, p. 60) afirma que João Tomás faz parte da segunda geração de 

lideranças peregrinas. Juntamente com ele estava Quitéria Binga, Antônio Moreno, Luiz 
Caboclo, Maria Berto, Dona Hilda, João Binga e Manoel Oliveira.

Maria Berta, concorrente da Quitéria, deixaria a área Pankararu e iria 
juntar-se à parte de sua família nos Geripancó, tornando-se lá uma grande 
liderança. Quitéria, por outro lado, intensificaria sua participação nas viagens 
e, em pouco tempo, tornar-se-ia a mais assídua e conhecida das lideranças 
Pankararu, centrando sua atuação no tema da retomada das terras ocupadas 
pelos posseiros. Ela, João Tomás, João Binga, Hilda e Antônio Moreno seriam 
as lideranças mais destacadas neste sentido: muitas vezes, todos viajariam 
juntos apesar das graves diferenças entre eles. (ARRUTI, 1996, p. 103).

Não nos interessam, aqui, as divergências entre essas lideranças, mas o papel que 
a “segunda geração” cumpre em relação à primeira, destacando o trabalho de João Tomás, 
objeto principal de nossa pesquisa.

Conforme Arruti (1999) as décadas de 1910 e 1920 foram importantes para a 
emergência dos Índios no Nordeste. Os Potiguara na Paraíba (Rio Tinto) e os Fulni-ô no 
Pernambuco (Águas Belas) já estavam neste processo e o SPI enviara um funcionário para 
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encaminhar o primeiro Posto Indígena no Nordeste. Isso seria possível a partir de algumas 
“condições básicas”, ou “sinais externos geralmente admitidos pela ciência etnográfica”, 
quais: fisionomia, índole, costumes ou idioma (ARRUTI, 1999, p. 5). Os “Fulni-ô reuniam 
também outras qualidades, que os fariam ponto de partida das emergências seguintes” 
(ARRUTI, 1999, p. 5):

Chamam a atenção de uma série de comunidades, com as quais mantinham 
laços rituais, para o SPI. Os Pankararu, que desde o início da década de 
20, por meio de suas relações com os Fulni-ô, haviam estabelecido contatos 
com o Pe. Dâmaso, depois de tomarem conhecimento da existência de um 
órgão oficial que oferecia proteção aos “remanescentes indígenas” contra os 
proprietários locais, passam a intensificar suas viagens para Águas Belas. 
(ARRUTI, 1999, p. 6)

Como Arruti apresenta em seu texto sobre a “Árvore Pankararu” (1999, p. 7-8), 
o primeiro círculo ficou “dependendo” de mediadores externos (SPI, padre Dâmaso ou 
o Dr. Carlos Estêvão), mas o que ele chama de “segundo círculo” constituiu uma “rede 
de mediações” onde os sujeitos e atores eram indígenas, e nesta rede, as lideranças 
peregrinas Fulni-ô e Pankararu tiveram papel fundamental que gerou uma mobilização 
interétnica: Fulni-ô, Pankararu, Xocó, Tuxá, em um primeiro momento.

Esse é o primeiro desenho da rede de relações que, do ponto de vista dos 
grupos envolvidos, possibilitou sua passagem do estado genérico e pejorativo 
de caboclos, para o estado também genérico mas juridicamente diferenciado 
de índios, na luta pela reconquista da terra de morada e de trabalho. (ARRUTI, 
1999, p. 9-10)

Pelo que daria a entender, a primeira geração estava preocupada com a 
visibilidade para um reconhecimento étnico e o Toré era uma espécie de sinal diacrítico, 
sinal de diferenciação, para as autoridades brasileiras. As “viagens” oportunizaram esta 
emergência: os “caboclos” são reconhecidos como “descendentes de índios”. Finalmente 
são visibilizados os que por séculos ficaram silenciados. 

As décadas de 1930 a 1960 foram o tempo do “levantamento de aldeias”. Se no 
primeiro momento era preciso mostrar sinais externos de diferenciação para ser individuados 
como “remanescentes”, neste segundo momento era preciso trabalhar a espiritualidade, a 
ligação com a Tradição. Precisava intensificar o intercâmbio como forma de “fortalecer o 
ritual” e “levantar novos terreiros” e “realizar o Toré mais frequentemente” (ARRUTI, 1999, 
p. 22).

É o caso, por exemplo, dos Pankararé do Raso da Catarina (Paulo Afonso – BA), 
povo socorrido por João Tomás, os quais

intensificaram o intercâmbio com os Pankararu como forma de “fortalecer 
o ritual”, e passaram a “levantar” novos terreiros, retomara os Praiá, 
compuseram novos toantes, edificaram um Poró e passaram a realizar o Toré 
mais frequentemente. O termo usado, desde então, para se referirem ao que 
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estava acontecendo era o de “levantar aldeia” (SOARES, 1977), numa dupla 
referência ao que concebiam como uma revivescência religiosa e como um 
nascimento político. (ARRUTI, 1999, p. 22).

A preocupação não era mais simplesmente com relação aos de fora (Estado e outras 
Instituições). Agora precisava fortalecer-se internamente enquanto povo. Isso deu também 
algumas discussões internas à rede que foi se constituindo, pois havia quem visasse 
a necessidade do Estado para conseguir a demarcação da terra e quem acentuasse a 
ligação/memória com a Tradição como aspecto principal, de que a relação com a Natureza 
é expressão.

É nesta fase que encontramos a atividade de João Tomás, junto a outras lideranças 
Pankararu citadas acima.

JOÃO TOMÁS LEVANTADOR DE ALDEIAS
Essa pesquisa mostra como João Tomás foi cacique e também pajé. Isso devido 

à forte personalidade e ao “chamado” (recebido em sonhos), não simplesmente pelas 
formalidades de cargos. De fato, em tempos em que o pensamento comum era de que 
o índio era em fase de extinção pelo avanço da modernidade (pensamento evolucionista 
romântico), dentro de um projeto político e econômico de aculturação e inserção na sociedade 
visando sua transformação em trabalhador, e num contexto jurídico de tutela, João Tomás 
tem a estratégia de usar os meios disponíveis e se relacionar com as autoridades de forma 
que pudessem servir ao projeto das lideranças de “levantar aldeias”.

No caso dos Pankararé, ameaçados pelas autoridades e pelos fazendeiros locais, 
João Tomás recorre à autorização escrita pelo Delegado de Glória (BA) e ao Major Reni, 
em Paulo Afonso (ARRUTI, 1996, p. 60-61).

Na base destas experiências, João Tomás adquire um poder simbólico nessa rede de 
lideranças. Ele mesmo é convidado para ajudar levantar aldeias e lutar pelo reconhecimento 
dos povos e o fortalecimento de alianças.

João Tomás, depois de ter alcançado certa notoriedade entre outros grupos 
indígenas e seus mediadores ou opositores diretos com o conflito junto 
aos Pankararé, continuou atuando como disseminador do campo de ação 
indigenista entre os Kambiwá e os Kapinawá, onde foi necessário apenas 
apresentar-se às autoridades locais respaldando a pretensão daqueles 
grupos ao reconhecimento como “remanescentes”. (ARRUTI, 1996, p. 61).

Sabemos que sua liderança é lembrada principalmente em Kambiwá (Ibimirim e 
Inajá – PE) e em Pankararé (Rodelas, Glória e Paulo Afonso – BA), conforme testemunham 
Dona Justa Kambiwá e Sr. Zé Auto Pankararu, além dos pesquisadores Arruti (1996 e 
1999) e Barbosa (2003).

Também a gente, nos anos... nesses anos lá de 70, por aí assim, a gente 
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foi em Kambiwá. Foi junto a João Tomás. João Tomás ajudou, porque teve 
um tempo em que Kambiwá tava assim, sem força. Foi João Tomás, foi pai 
[Narciso Pedro], foi Guilherme. Todo primo, né. E eu criança no meio deles. Sei 
que levantou Kambiwá, sabe? João Tomás também, ainda foi ele que levantou 
assim o povo Xukuru, lá de Marquinho, né. E outro também andou muito por 
lá também foi aquela aldeia dos da Bahia... dos Pankararé. Então ele teve aí 
influência em tudo, sabe? (Entrevista com Zé Auto, cacique Pankararu. Brejo 
dos Padres, janeiro de 2019).

O que João Tomás ia fazer quando chamado nas aldeias? Por que era chamado? 
Realidade de conflito com os “brancos” (fazendeiro, policiais, etc.), necessidade de 
“reconhecimento” e de conhecimento da “ciência” eram os motivos principais que moviam 
esta liderança de Pankararu para no meio de outros povos indígenas. O relato de Dona 
Maria Justa da Conceição Silva Vieira, Kambiwá, nos ajuda entender e colocar alguns 
pontos importantes dessa atividade.

A última vez que eu encontrei [João Tomás] foi quando ele foi na Pousada 
onde tava cuidando [da saúde], tinha ido pro médico e ele dizendo que nós 
morava no coração, Kambiwá pra ele, estando em Kambiwá ele tava em 
Pankararu. [...] eu digo que ele para o nosso povo Kambiwá foi importante, 
como acredito muito que no povo dele ele foi um pajé, um pajé de nome, de 
respeito. [...]. Pra nós Kambiwá, eu não posso falar dos outros, eu falo do 
que conheço, e ele foi como um pai pra gente. Nas histórias, no território, 
na demarcação... (Entrevista com Maria Justa, Kambiwá. Aldeia Baixa da 
Alexandra, março de 2019).

Dona Maria Justa conta que várias vezes foi com João Tomás para Pankararu. “Não 
só eu como duas irmãs do nosso pajé atual”. Lá, na aldeia Barrocão moravam as filhas dele 
Creuza, Rosilda, “jovem na época” e Dete, que “morava mais perto dele”.

A gente quase não ia na casa de Tide [Tida], só quando tinha uma festa no 
Brejo que a gente ia até lá. [...] Nós ia pra lá, porque eu sempre gostei de 
cantar Toré. Aprendi muito cantar Toré com João Tomás e não esquecendo 
que a gente tem que cantar o nosso Toré, [...]. A gente chegava lá e a gente 
não conhecia o território. A gente não saía de casa, mas aí tinha sempre Toré 
na casa dele. E a gente tava sempre com ele na mesa, na concentração, 
porque ele nunca fez questão de a gente não participar do ritual na casa dele 
porque a gente não era Pankararu. (Entrevista com Maria Justa, Kambiwá. 
Aldeia Baixa da Alexandra, março de 2019).

O fato que ela conta nos deixa pensar que não se tratasse de simples visita e 
sim uma possibilidade de iniciar jovens na arte da ciência (a mesa). De fato, como ela 
mesma relata, “os nossos mais velhos tinham um segredo quando encontravam um mais 
velho”. E João Tomás ia “pra ajudar”, pois ele tinha o conhecimento espiritual e político. 
Isso possibilitava na luta contra os fazendeiros que perseguiam e ameaçavam os índios e 
ocupavam suas terras (ARRUTI, 1996, p. 60-61; BARBOSA, 2003, p. 120-123).

Foi assim que em Kambiwá ajudou levantar o primeiro Praiá (BARBOSA, 2003, p. 
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138-139)5 e ensinou o “primeiro pajé que nada sabia e só tinha vontade de desenvolver o 
trabalho que não sabia” (Entrevista com Maria Justa, Kambiwá. Aldeia Baixa da Alexandra, 
março de 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Um chamado: “Cuida do que é teu!”. João Tomás, ao ouvir o seu chamado cuidou 

do que era dele. Mas o que era mesmo dele? Cachimbo e maracá? Não apenas isso. 
João Tomás retoma o seu maracá e o seu cachimbo, mas isso foi apenas o início do seu 
compromisso consigo mesmo, com o seu povo e com outros povos. Ao tornar-se liderança 
peregrina, João Tomás traz para si a responsabilidade de levantar aldeias em terras 
Pankararu e em outros povos, como vimos.

Outro carisma que percebemos em João Tomás foi o de ensinar aos jovens a 
Tradição, como foi o caso de Zé Auto. Vários testemunhos nos mostram seu cuidado em 
fortalecer o povo na sua consciência de ser povo, no sentido de valorizar o que é ser índio, 
perante uma sociedade “estranha” que tenta a todo custo negar este direito de ser índio.

Começamos este artigo afirmando que as gerações mais jovens precisam conhecer 
o caminho que os mais velhos fizeram, pois, o de que hoje podem usufruir, foi adquirido 
com lutas, resistências e perspicácia pelas gerações que antecederam. Pois bem, aqui 
contamos um pouco das memórias sobre uma liderança que deixou marcas profundas na 
história de seu povo. Marcas de resistência, marcas de luta, mas principalmente a marca 
de ser um Pankararu. Cabe aos jovens olhar essas marcas para conhecer um pouco de sua 
história e traçarem seus caminhos.

Essas são somente algumas notas esparsas sobre a história de João Tomás. Faz-
se necessário um estudo biográfico sobre esta liderança que tanto se registrou na história 
do seu povo como na de outros povos remanescentes no Nordeste brasileiro, Pankararé, 
Kambiwá, Xukuru, Kapinawá, entre outros, pois acreditamos que tal estudo trará uma 
contribuição na história dos índios do Brasil.
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